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RESUMO: Dois estudos de caso de aprendizagem ao ar 
livre, da Noruega e da Escócia, ilustram maneiras pelas quais 
as comunidades podem ajudar no desenvolvimento e na 
conformação de suas escolas e serviços de educação infantil. 
Apresentados em seus contextos geográficos e históricos, 
incluindo uma análise descritiva de seus sistemas pré-escolares 
e educacionais, argumenta-se que o uso criativo dos ambientes 
rurais na aprendizagem de crianças pequenas ilustra o poder da 
parceria com as comunidades. No entanto, o “experimentalismo 
democrático” criativo desse tipo de educação requer flexibilidade 
no currículo e uma cultura educacional de apoio.

Palavras-chave: Aprendizagem baseada no lugar. Aprendizagem 
ao ar livre. Natureza. Experimentalismo democrático. Criança e 
agência comunitária.

Place-based learning: making use of nature in young 
children’s learning in rural areas in Norway and Scotland

ABSTRACT: Two case studies in outdoor learning from Norway 
and Scotland illustrate ways in which communities can help 
in developing and shaping their Early Childhood Education 
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and Care (ECEC) services and schools. Presented in their 
geographical and historical context, including a descriptive 
analysis of their preschool and education systems, it is argued 
that their creative use of rural environments in the learning 
of young children illustrate the power of partnership with 
communities. However, creative “democratic experimentalism” 
of this kind requires flexibility within the curriculum and a 
supportive educational culture.

Keywords: Place-based learning. Outdoor learning. Nature. 
Democratic experimentalism. Child and community agency.  

INTRODUÇÃO

A aprendizagem baseada no lugar é uma abordagem educacional 
que usa atividades econômicas, culturais e sociais locais para se 
engajar mais efetivamente, com as crianças e jovens, no con-

texto de suas vidas. Ela é resultado de uma longa história e um amplo 
movimento (COHEN; RØNNING, 2014; COHEN; KORINTUS, 
2016; GRUENEWALD; SMITH, 2008; SMITH; SOBEL, 2010; 
WATTCHOW; BROWN, 2011). Neste artigo, exploraremos um aspecto 
da aprendizagem baseada no lugar: como serviços pré-escolares e escolas 
primárias em áreas rurais no norte da Noruega e na Escócia estão adotan-
do abordagens pedagógicas que usam ambientes e recursos externos locais. 

Tanto a Noruega (5,2 milhões de pessoas) quanto a Escócia 
(5,3 milhões), desde longa data, possuem sistemas educacionais estabele-
cidos e, ao longo do último meio século, desenvolveram seus serviços de 
cuidado e ducação infantil (Early Childhood Education and Care Servi-
ces — ECEC) como parte desses sistemas. Apresentaremos primeiramente 
esses sistemas, suas formas e seus níveis de provisão nas áreas rurais, antes 
de examinar algumas das maneiras pelas quais a natureza e os ambientes ex-
ternos são utilizados para promover a aprendizagem das crianças pequenas. 
Nossos exemplos serão extraídos de duas áreas: o condado de Nordland, na 
Noruega, e quatro localidades administrativas das Highlands e Islands of 
Scotland1. Ambas as áreas têm densidades populacionais bem abaixo das 
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médias nacionais. O condado de Nordland, na Noruega, tem pouco mais 
de 240 mil habitantes e densidade populacional de seis pessoas por km2, 
em uma área que inclui grande quantidade de pequenas e grandes ilhas. 
As quatro localidades nas Highlands e Islands of Scotland têm população 
total de pouco mais de 300 mil habitantes e densidade populacional de 
11 pessoas por km2 e também contam com muitas ilhas. Em ambas exis-
tem áreas urbanas. Em Nordland, a capital do condado, Bodø, tem mais 
de 50 mil habitantes, e nas Highlands e Islands of Scotland, há uma cidade 
de mais de 60 mil habitantes, além de várias cidades pequenas. A grande 
maioria da população nessas áreas é etnicamente branca, mas, além de suas 
línguas nacionais (norueguês e inglês), as duas possuem grupos de línguas 
indígenas. As três línguas oficiais sami dos povos indígenas noruegueses 
podem ser encontradas em Nordland, enquanto no patrimônio linguístico 
das Highlands e das Islands of Scotland estão incluídos os dialetos gaélico 
e escocês, shetlandic e orcadian. Ambas as áreas tiveram um pequeno, mas 
significativo, aumento na migração, trazendo mais diversidade para a po-
pulação (COHEN; RØNNING, no prelo). 

Apesar dessas semelhanças, os exemplos que examinaremos 
aqui foram, em certa medida, configurados pelos contextos históricos, 
socioeconômicos, políticos e culturais em que se desenvolveram e se 
inspiraram em suas próprias tradições pedagógicas. Eles nos permitem 
ver diferentes maneiras pelas quais pré-escolas e escolas usam ambientes 
locais e atividades econômicas, sociais e culturais, não somente como 
ferramentas de aprendizagem, mas também como forma de contribuir 
para objetivos sociais mais amplos, incluindo o desenvolvimento rural, 
a construção da comunidade e a conscientização estética e ambiental. 
Embora reflitam experiências e interesses locais, argumentamos aqui que 
eles também podem ser vistos como exemplos de serviços que surgiram 
de suas respectivas comunidades, em sistemas educacionais que apoiam, 
em alguma medida, a experiência e a agência da criança, da família e 
da comunidade. O aprendizado ao ar livre recebe apoio em ambos os 
países, porém esses exemplos surgiram e foram moldados pelas próprias 
comunidades. Eles refletem seus engajamentos com a natureza em suas 
formas selvagens e manejadas e são exemplos de parceria entre pré-es-
colas, escolas e comunidade, possibilitando, às crianças, compreender o 
ambiente natural local e aqueles que o habitam e o manejam e se envol-
ver com eles. Nós argumentamos que eles podem ser vistos como arenas 
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em que “a identidade da comunidade é forjada” (DELGADO, 2009, 
p.  117), exemplos de “experimentalismo democrático”, no sentido da 
frase que Moss (2011, p. 147) empresta de Unger (2005) para evocar 
“uma expressão de uma comunidade que se responsabiliza coletivamente 
pela educação e formação de suas crianças pequenas”. 

SISTEMAS ESCOLARES E PRÉ-ESCOLARES  
NA NORUEGA E NA ESCÓCIA

NORUEGA

A educação escolar na Noruega remonta à Reforma Protestan-
te e ao ensino religioso. A legislação dinamarquesa, de 1739, exigia que 
crianças norueguesas, a partir dos 7 anos de idade, aprendessem religião e 
leitura em dinamarquês, por cinco anos, e requeria que uma escola super-
visionada pela Igreja, sustentada localmente, fosse estabelecida em cada 
paróquia (COHEN; RØNNING, 2015). Enquanto as escolas urbanas 
tinham suas próprias construções, na área rural elas se desenvolveram 
separadamente, assumindo frequentemente a forma de escolas de om-
gangsskole (peripatéticas — professoras viajavam de um lugar a outro para 
ensinar as crianças nas suas casas). A educação não confessional foi estabe-
lecida em todas as áreas a partir do século XIX. A legislação de 1889 criou 
as escolas do povo (folkeskole), que se desenvolveram seguindo a indepen-
dência da Noruega, na enhetsskole, ou conceito de escola unitária (todas 
as crianças — ricas ou pobres — frequentavam a mesma escola, não ha-
vendo provisão de escola privada). Esse conceito é baseado na premissa de 
garantir a oferta igual de educação, a despeito de circunstâncias econômi-
cas, geográficas e demográficas. As crianças recebem sua educação em uma 
escola pública comum, refletindo um objetivo de adaptação do sistema às 
diferenças individuais e grupais (COHEN; RØNNING, 2015). 

Os serviços para as crianças pequenas demoraram um pouco mais 
para se estabelecerem, começando como “abrigos de crianças” (children’s 
asylums) nas cidades maiores, no fim do século XIX, seguidos por kinder-
gartens públicos, no início do século XX, destinados principalmente para 
crianças vivendo na pobreza. Embora o período imediato do pós‑guerra 
coincida com o desenvolvimento do Estado de bem-estar social, foi somen-
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te após o fim da década de 1960, com o aumento das taxas de emprego 
materno e o fortalecimento do movimento das mulheres, que a atenção 
começou a se concentrar na melhoria dos serviços e da licença-maternidade 
e paternidade (COHEN; RØNNING, 2015). Uma comissão constituída 
para examinar os serviços necessários às crianças e apoiar o emprego das 
mulheres levou à criação do Kindergarten Act, de 1975, que estabeleceu 
um sistema unitário. O nome de barnehage ou “kindergarten” foi adotado 
como uma nova terminologia comum para os serviços de cuidado e edu-
cação, até então separados, mas também refletiu uma ênfase froebeliana no 
jogo livre e criativo que influenciou alguns dos primeiros serviços e perma-
nece ainda muito importante (COHEN; RØNNING, 2015).

Os kindergartens foram desenvolvidos por meio de uma 
parceria entre o governo local (kommune) e o governo nacional — ini-
cialmente o Ministry of Children and Social Affairs e, a partir de 2006, 
o Ministry of Education and Research —, constituindo a primeira etapa 
do sistema educacional. O governo nacional legislou sobre os direitos aos 
serviços, estabeleceu metas e destinou fundos aos municípios para apoiar 
a expansão, enquanto a kommune (com o apoio do nível administrati-
vo do governador do condado) assumiu a liderança no desenvolvimento 
de serviços. Desde 2003, isso envolveu maiores responsabilidades para a 
kommune, incluindo o apoio financeiro aos serviços, para subsidiar em 
torno de 85–90% das despesas e das taxas parentais menores, por meio 
de uma taxa parental máxima. Os municípios também monitoram e con-
trolam todos os serviços. Cerca de metade deles era particular e recebia 
o mesmo subsídio de serviços públicos, mas com exigências legislativas 
de qualidade (concretizadas em regulamentações sobre qualificação da 
equipe, proporção profissional-criança e governança) e com controle dos 
níveis de lucro (ELLINGSÆTER, 2014).

O sistema de bem-estar da Noruega compartilha as característi-
cas do chamado “modelo nórdico”, de responsabilidade estatal abrangente, 
cobertura universal, alto emprego e alta qualidade de serviços, frequen-
temente públicos (KVIST; GREVE, 2011; ESPING-ANDERSEN, 
1999). A Noruega tem fortes tradições democráticas baseadas, em parte, 
em um sistema progressivamente ampliado de propriedade da terra e de 
representação política do início do século XIX, que foi descrito como 
uma “cultura do igualitarismo”, sobrevivente da antiga sociedade cam-
ponesa luterana (BRYDEN et al., 2015). Existe um forte sentimento 
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de identidade local, apoiado, nas últimas décadas, pela descentralização 
baseada no princípio de delegar a tomada de decisão ao menor nível efe-
tivo (BRYDEN et al., 2015). Em 2016, a Noruega tinha 426 kommuner, 
variando em tamanho entre Utsira, com população de 205 habitantes, 
e Oslo, com população de 658 mil habitantes, mas com quase metade 
deles com menos de 20 mil habitantes (STATISTICS NORWAY, 2016). 
A kommune é responsável pela educação, bem como pela saúde, pro-
teção social, habitação e equipamentos coletivos, assuntos econômicos, 
proteção ambiental e serviços públicos em geral. Elas têm competên-
cias tributárias próprias para aumentar as subvenções globais do governo 
central, mas, de modo mais significativo, as políticas de equilização fis-
cal transferem recursos dos municípios mais ricos aos mais pobres para 
compensar, entre outros fatores, os custos mais altos da oferta de serviços 
em povoados remotos e dispersos (BRYDEN et al., 2015). Isso permite 
que as famílias, em toda a Noruega, acessem seus direitos a pré-esco-
las e escolas e não haja diferença de acesso entre áreas rurais e outras 
áreas. Nove em cada dez crianças frequentam o jardim de infância na 
Noruega, do primeiro ao sexto ano de idade, quando começam a escola. 
Noventa e quatro por cento das crianças frequentam tempo integral, e 
a frequência é de fato um pouco maior em Nordland do que em Oslo, 
onde as taxas de crianças de famílias imigrantes são ligeiramente meno-
res (UTDANNINGSDIREKTORATET, 2016, p. 8). Existem algumas 
diferenças no tipo de serviço. Há, por exemplo, kindergartens abertos, 
em que os pais ou responsáveis pela criança a acompanham, e esses 
locais são principalmente encontrados nos municípios maiores. Os kin-
dergartens “familiares” (pequenos kindergartens vinculados às casas) 
costumavam ser bastante comuns, mas estão diminuindo em número 
(UTDANNINGSDIREKTORATET, 2016, p. 12). Os kindergatens, em 
Nordland, atendem em média a 35 crianças, número inferior à média 
nacional, de 47 (STATISTICS NORWAY, 2016). As escolas também são 
menores. Em Nordland, por exemplo, cerca de 10% das escolas da região 
tinham menos de 20 alunos e quase a metade tinha menos de 100 alunos 
(STATISTICS NORWAY, 2016).

Enquanto há pouca diferença na forma de serviços de cuidado 
e educação infantil (ECEC) ou escolas, a esmagadora maioria das crianças 
pré-escolares frequenta um kindergarten e, posteriormente, a escola primá-
ria local. Os currículos nacionais noruegueses pré-escolares e escolares, há 
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muito tempo, incentivam o uso de recursos e ambientes locais, o trabalho 
com um currículo transversal e relações próximas com as comunidades. 
Isso tem sido apoiado, mais recentemente, por programas nacionais, como 
o Cultural Rucksack, que leva a arte e artistas para as escolas, e o Natu-
ral Rucksack, focado no uso de áreas externas (COHEN; RØNNING, 
2015). Todos os kindergartens, no entanto, têm muitas atividades ao ar 
livre e cerca de 10% se definem como kindergartens “ao ar livre” e 3% 
como farm kindergarten (UTDANNINGSDIREKTORATET, 2016). 
Existe uma pequena quantidade de kindergartens de língua sami para a co-
munidade Sami, e cerca de 200 kindergartens relatam um foco particular 
nas artes, música e cultura. Outro aspecto importante do sistema educa-
cional norueguês, tanto na pré-escola como no nível escolar, é o foco na 
democracia e no desenvolvimento de valores democráticos em crianças 
e jovens. A participação das crianças na tomada de decisões é assegurada 
por meio de legislação tanto para os kindergartens (Kindergarten Act — 
Barnehageloven), como para as escolas (Education Act — Opplæringslova) 
(LOVDATA, 2017), e o mesmo se passa com a participação dos pais no 
desenvolvimento das instituições educacionais. Os valores democráticos 
também desempenham papel central nos currículos nacionais. Em um 
estudo internacional sobre cidadania (International Civic and Citizenship 
Study — ICCS), de 2009, que avaliou conhecimento e habilidades de-
mocráticas em 38 países, os noruegueses de 15 anos de idade foram 
classificados em quinto lugar (FJELDSTAD et al., 2010).

ESCÓCIA

A industrialização precoce e o Iluminismo francês e escocês in-
fluenciaram a criação de um exemplo de educação e cuidados da primeira 
infância, em 1816, pelo reformador educacional Robert Owen, proprie-
tário de uma fábrica de tecelagem que é hoje patrimônio da humanidade, 
situado em New Lanark. Em um currículo que incluía caminhadas pela 
natureza, dança e música, foram combinados cuidados para as famílias 
trabalhadoras com uma educação inspirada nos ideiais do Iluminismo 
francês e escocês da época (COHEN, 2015). New Lanark tornou-se 
uma memória inspiradora à medida que os serviços se desenvolveram 
lentamente, de modo fragmentado, oferecendo educação infantil, cuida-
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do e brincadeira. Em 1998, o governo trabalhista de Tony Blair iniciou 
a integração parcial, reunindo, na educação, responsabilidades departa-
mentais de educação, cuidado e outros serviços destinados à infância, 
assumindo a pré-escola em tempo parcial para todas as crianças de 3 e 
4 anos de idade (COHEN; RØNNING, 2015). O estabelecimento de 
um parlamento escocês, em 1999, e um governo, desde 2007, do Partido 
Nacional Escocês (Scottish National Party), levaram à criação de políti-
cas distintas e à expansão substancial na provisão. A integração total da 
educação e dos serviços de atenção à criança foi impedida pela utilização, 
no Reino Unido, de políticas de dedução fiscal para a expansão, aumen-
tando os custos de oportunidade do atendimento público (uma vez que 
as deduções são diretas aos pais que pagam serviços particulares) e restrin-
gindo a capacidade da Escócia e de outras administrações britânicas de 
escolherem essa opção (os créditos fiscais são de competência reservada 
ao parlamento britânico) (COHEN, 2013). O período de atendimento 
do que é chamado Early Learning and Childcare (ELCC) está sendo pro-
gressivamente estendido. Atualmente, todas as crianças de 3 e 4 anos de 
idade, e algumas de 2 anos, têm direito a 600 horas anuais de educação 
infantil gratuita (16 horas por 38 semanas). Até 2020, o atendimento 
aumentará para 1.140 horas (30 horas por 38 semanas) (SCOTTISH 
GOVERNMENT, 2016a). O direito permite que quase todas as crianças 
de 3 e 4 anos acessem à educação pré-escolar gratuita para essas horas, na 
maior parte dos casos por meio de pré-escolas públicas, entretanto ho-
ras adicionais necessitadas pelos pais, incluindo cuidado das crianças em 
idade escolar, são geralmente fornecidas pelo setor privado (com ou sem 
fins lucrativos). O custo disso é alto. A Organização para a Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico (OCDE) estima que os custos líquidos 
de atenção à infância na Escócia (após os benefícios) representam 27% 
da renda familiar, contra 11% na Noruega (NAUMANN et al., 2013).   

A Escócia partilha em grande parte o sistema de bem-estar neo-
liberal do Reino Unido, mas com algumas modificações e divergências 
crescentes em relação aos serviços de cuidado e educação infantil (ECEC) 
e ao sistema educacional da Inglaterra. Isso reflete não só sua história di-
ferente, mas também poderes legislativos ampliados para seguir políticas 
diferentes2. A ênfase no aumento progressivo das horas de atendimen-
to na educação infantil, iniciada na Escócia e agora seguida de modo 
diferente na Inglaterra, é um exemplo disso e constitui, com seu siste-
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ma escolar universal bem estabelecido, uma provisão importante para as 
áreas rurais da Escócia. As administrações locais da Escócia são maiores, 
mas possuem menos poderes do que as da Noruega. Variando o número 
de habitantes de 20.000 a 600.000 e com quase dois terços com popula-
ção maior do que 100.000 habitantes, elas atualmente recebem a maior 
parte do seu financiamento (86%) do governo escocês, faltando-lhes um 
sistema de equalização transparente como o norueguês (SCOTTISH 
GOVERNMENT, 2012; BRYDEN et al., 2015). No entanto, como na 
Noruega, os direitos universais são um importante intrumento para o 
acesso aos serviços nas áreas rurais. Dados de um grande estudo de pes-
quisa longitudinal, Growing up in Scotland3, revelaram que as crianças 
que vivem em áreas rurais acessíveis e remotas têm mais probabilidade de 
frequentar a pré-escola do que as de grandes áreas urbanas. Das crianças 
com 4 anos de idade que viviam em áreas rurais acessíveis e remotas, 96% 
haviam frequentado uma pré-escola, em comparação com 91% daquelas 
que vivem nas grandes áreas urbanas, embora em 2008/2009 era mais 
provável que a frequentassem somente por 12,5 horas por semana ou me-
nos, limite estabelecido naquela época (BRADSHAW, 2016). A maioria 
das crianças em idade pré-escolar na Escócia faz uso de serviços públicos, 
mas estes são mais extensamente utilizados por crianças nas áreas rurais. 
Era mais provável frequentarem pré-escolas anexadas a escolas primárias 
e, menos provável, frequentarem pré-escola privada. Enquanto 19% das 
crianças em grandes áreas urbanas frequentavam serviços privados com 
fins lucrativos, esse número era de apenas 9% no caso das crianças em 
áres rurais remotas, com mais horas e custos maiores para quem trabalha 
em tempo integral (BRADSHAW et al., 2014). No entanto, o governo 
escocês está agora experimentando formas de como as horas podem ser 
estendidas para atender às necessidades dos pais assalariados. Nas ilhas de 
Eilean Siar, isso significa estender a oferta de pré-escola de meio período 
para período integral, o ano todo, integrada com os cuidados fora da es-
cola, para atender às “necessidades da família no seu todo” (SCOTTISH 
GOVERNMENT, 2016b).  

Em geral, os serviços de educação e cuidado infantil rural são 
muito menores. Quarenta por cento das instituições em área rural remota 
e 25% em áreas rurais acessíveis oferecem 20 vagas ou menos, compara-
das com 4% das instituições nos grandes centros urbanos (BRADSHAW 
et al., 2014). Também é mais provável que as crianças rurais da Escócia 
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frequentem uma escola primária menor. Em 2010, a legislação4 tornou 
mais difícil o fechamento das escolas rurais pelas autoridades locais, sem 
consideração aos impactos comunitários, nem aos benefícios educacio-
nais, exigindo a realização de consultas rigorosas com as crianças, suas 
famílias e a comunidade (SCOTTISH GOVERNMENT, 2015). Na re-
gião do Highland Council, cerca de 20% das escolas primárias tinha 
menos de 20 alunos em 2014/2015 (HIGHLAND COUNCIL PRI-
MARY AND SECONDARY SCHOOL ROLLS SESSIONS, 2014).

O restabelecimento do parlamento escocês, em 1999 (SCOT-
TISH PARLIAMENT, 2016), promoveu a discussão sobre o sistema 
educativo da Escócia. Isso fundamentou um foco crescente na agência 
da criança, com uma legislação para que os seus pontos de vista fos-
sem levados em consideração pelas autoridades educativas e para novas 
provisões. Um dos resultados foi o desenvolvimento, em 2004, de um 
novo currículo não prescritivo, A Curriculum for Excellence (SCOTTISH 
GOVERNMENT, 2004). Concebido como uma estratégia para a apren-
dizagem ativa de crianças e jovens de 3 a 18 anos de idade, enfatiza o 
uso de contextos e experiências relevantes que oferecem oportunidades 
para observar, explorar, experimentar e brincar. Isso levou ao aumento 
do uso de áreas externas e do ambiente natural na pré-escola e na escola 
(COHEN; RØNNING, 2014; 2015).   

NATUREZA E ÁREAS EXTERNAS NO CURRÍCULO

Os currículos da pré-escola e da escola primária, em ambos os 
países, permitem e incentivam o uso de ambientes externos. O Norwegian 
Framework Plan for the Content e o Content and Tasks of Kindergartens 
destacam a multiplicidade de experiências e atividades oferecidas pela na-
tureza “em todos os momentos do ano e em todas as condições climáticas”. 

A natureza permite que as crianças experimentem 
sensações do belo e inspira a expressão estética. Este es-
paço de aprendizagem ajuda as crianças a tornarem-se 
familiares com e a ganharem um entendimento das 
plantas e animais, da paisagem, das estações e do cli-
ma. O objetivo é que as crianças comecem a entender 
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a importância do desenvolvimento sustentável (NOR-
WEGIAN MINISTRY OF EDUCATION AND 
RESEARCH, 2011, p. 38). 

Aos profissionais são requeridos a inclusão de brincadeiras 
e atividades ao ar livre na rotina diária do kindergarten e o uso da vi-
zinhança local para que as crianças possam observar e aprender sobre 
animais, peixes, aves, insetos e plantas, construir uma percepção sobre 
a produção de alimentos e “uma compreensão incipiente do nascimen-
to, crescimento, envelhecimento e morte” (NORWEGIAN MINISTRY 
OF EDUCATION AND RESEARCH, 2011, p. 38). Enquanto todos 
os kindergartens gastam uma quantia considerável de tempo em áreas 
externas, também há aqueles que construíram perfis específicos, orga-
nizados em temas como agricultura, vida ao ar livre, natureza, esportes 
e cultura. Em Nordland, há um total de 29 desses kindergartens e oito 
deles são farm kindergarten, enquanto sete são nature e friluftsliv (ao ar 
livre) kindergartens. O National Curriculum for Knowledge Promotion for 
Primary and Secondary Education (UTDANNINGSDIREKTORATET, 
2016) requer que as escolas cooperem com suas comunidades locais e 
façam uso dos recursos de aprendizagem disponíveis.

Para menores de 3 anos, a orientação também afirma que estar 
ao ar livre “tem um impacto positivo no bem-estar mental, emocional, 
físico e social” e “a equipe deve garantir que as experiências ao ar livre, re-
gulares e frequentes, sejam parte integrante da prática diária com crianças” 
(LEARNING AND TEACHING SCOTLAND, 2010a, p. 68). O Cur-
riculum for Excellence, abrangendo crianças e jovens de 3 a 18 anos, aponta 
para os benefícios do aprendizado ao ar livre, descrevendo-o como “agra-
dável, criativo, desafiador e aventureiro”, e considera que todas as crianças 
e jovens devem participar de “uma variedade de experiências de apren-
dizagem ao ar livre, progressivas e criativas, que são claramente parte do 
currículo” (LEARNING TEACHING SCOTLAND, 2010b, p. 5-p. 7).  

Os dois países elaboraram suas abordagens pedagógicas para 
o aprendizado ao ar livre sob diferentes tradições históricas. A filosofia 
educacional da Noruega (em comum com outros países nórdicos) ba-
seou-se na teoria Bildung5, desenvolvida pelo filósofo alemão William 
von Humboldt (1767-1835), e na teoria sociocultural do psicólogo russo 
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Lev Vygotsky. O foco de Humboldt na natureza (RØNBECK, GER-
METEN, 2014, p. 21), como uma arena necessária para o crescimento 
pessoal e o desenvolvimento da integridade, da independência e da auto-
nomia, ecoou por meio do suíço Jean Piaget, para quem a interação ativa 
com a natureza e o meio ambiente também é um veículo importante para 
assimilar e acomodar novas informações e conhecimentos (SOLSTAD, 
1995, p. 271). Essas ideias, juntamente com as constribuições construti-
vistas do educador norte-americano John Dewey, do fim do século XIX, 
ajudaram a incorporar o uso de ambientes naturais no sistema educa-
cional norueguês6 e contribuíram para a construção de um paradigma 
ecológico (LOYNES, 2002, p. 120) que fundamentou o amplo conceito 
escandinavo de friluftsliv7, uma tradição enraizada em abordagens cul-
turais e históricas à natureza e ao exterior e, na Noruega, um reflexo do 
quanto a “natureza” é vista como parte da identidade nacional (COHEN; 
RØNNING, 2014). A principal contribuição de Vygotsky é o foco na 
colaboração e na aprendizagem conjunta, algo que é possibilitado e foca-
do nos ambientes externos.  

O aprendizado ao ar livre na Escócia, na sua forma mais an-
tiga, na escola pioneira de Robert Owen, em certa medida, partilhou o 
foco de Dewey em tornar o aprendizado significativo por intermédio da 
conexão com as comunidades, com as crianças de 5 a 10 anos passando 
algumas horas por dia na jardinagem e as crianças mais velhas em ativi-
dades que incluíam “todas as produções do solo; das minas; das pescarias; 
a arte de produzir alimentos, a arte de trabalhar os materiais para pre-
pará-los para o vestuário, edifícios, móveis, instrumentos de máquinas 
e acessórios para todos os fins” (OWEN; LECTURE, 1969, p. 205). 
Mais de um século depois, Margaret Donaldson, em seu livro seminal 
Children’s Minds, ecoou algumas dessas ideias em sua ênfase na impor-
tância, para a aprendizagem das crianças, de “situações significativas da 
‘vida real’, nas quais elas têm propósitos e intenções...” (DONALDSON, 
2006, p. 121). Donaldson construiu suas reflexões de educação desde a 
perspectiva da criança, partilhando visões de construtivistas cognitivos 
sobre a promoção de oportunidades para que as crianças se envolves-
sem ativamente com o mundo ao seu redor, aproveitando a infância e 
os ambientes fora da escola. Donaldson (2006) utiliza sua observação de 
crianças em um pátio da escola para construir seu ponto de vista sobre a 
agência das crianças em tais ambientes:
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A cena é um pequeno pátio aberto, dentro do prédio da 
escola. Há pedras que o pavimentam, ele é ensolarado 
e tem canteiros cheios de flores. Em cima de uma mu-
reta, uma criança esta deitada, apoiada nos cotovelos, 
olhando um livro com muita concentração. Perto dela, 
uma criança está cuidadosamente regando as flores, en-
quanto uma terceira está sentada contra a parede com 
um caderno no joelho. Ele parece estar desenhando 
ou escrevendo algo. Como a primeira criança, ele está 
imerso em sua tarefa… (DONALDSON, 2006, p. 11).

O uso mais extenso de áreas externas desenvolveu-se em outros 
contextos. A Escócia, em comum com o resto do Reino Unido, tem uma 
longa tradição de educação de aventura associada com a formação de su-
jeitos para expandir o império britânico (que informou, por exemplo, o 
movimento de escoteiros). Seu legado, conforme o treinamento militar, por 
muito tempo, exprimiu o que foi descrito como um paradigma “algorítmico” 
de aprendizagem ao ar livre, com uma postura, entre outras características, 
acrítica ao contexto social em que ocorre e, em alguns casos, prestando-se a 
conceitos de aprendizagem como mercadoria (LOYNES, 2002; BEAMES; 
BROWN, 2016). Algumas das organizações e esquemas tradicionais que se 
desenvolveram com base nessa concepção podem ser encontradas em escolas 
secundárias escocesas, mas, para as crianças mais novas, como visto anterior-
mente, o aprendizado ao ar livre desenvolveu-se nacionalmente em torno 
da saúde, do bem-estar e do uso educacional no currículo. Nas Highlands 
e Islands, também foram incentivadas, mediante um programa chamado 
Crofting Connections, a desenvolver a consciência do patrimônio da pe-
quena propriedade rural (COHEN; RØNNING, 2014). 

Os dois casos que apresentamos aqui refletem o quanto a natureza 
e os ambientes naturais se tornaram aceitos nos serviços em ambos os países, 
particularmente no nível pré-escolar. Eles são desenvolvidos nas comunida-
des e escolas que trabalham em parceria e, como observado anteriormente, 
podem ser vistos, em vários aspectos, como exemplos de “experimentalismo 
democrático”. Em sistemas que reconhecem o direito à agência das crianças 
e incentivam o envolvimento próximo às famílias, eles representam formas 
pelas quais os modelos de educação foram desenvolvidos nas comunidades, 
envolvendo as crianças na compreensão de seu “lugar”, passado, presente e 
futuro, e aproveitando a localidade como um poderoso recurso.
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NORDLAND, NORUEGA: MEDÅS FARM KINDERGATEN

O kindergarten está em uma fazenda de cerca de 250.000 m2 
(62 acres) fora de Fauske, uma pequena cidade com população de 
6.000 pessoas, nas margens de um fiorde. Ele tem 104 vagas para crian-
ças com idades entre 1 e 6 seis anos, mas geralmente tem em torno de 
70–75 crianças, uma vez que as crianças de 3 anos contam duplamente, 
em virtude de necesitarem de um número maior de funcionários. Ele foi 
criado em 1999 por um casal, Anita e Jostein Hunstad, e é um dos cerca 
de 150 farm kindergartens na Noruega. Ele foi o primeiro a ser criado no 
condado de Nordland.

A ideia do kindergarten veio de Anita Hunstad, que, além do 
trabalho no campo, estava trabalhando em tempo parcial como substituta 
em um kindergarten da região e estava gostando muito. Muitos  pro-
prietários rurais na Noruega têm uma variedade de ocupações. Anita e 
Jostein estavam enfrentando dificuldades por causa da perda de ovelhas 
para predadores (linces e lobos), enquanto pastoreavam durante o verão. 
Na ocasião, ela levou as crianças para casa e outros kindergartens tam-
bém costumavam fazer visitas. Com essa experiência, construiu a ideia de 
que fazer da fazenda uma arena de aprendizagem para crianças pequenas 
poderia prover uma maneira alternativa de viver para ela e seu marido. 
Ela sabia que havia ausência de kindergartens em Fauske kommune e, por 
meio de um levantamento, descobriu que não havia farm kindergartens. 
O mais perto que encontrou estava a várias centenas de quilômetros de 
distância, e ela foi visitá-lo, o que lhe rendeu não só muitas ideias, mas 
também a crença de que poderiam ter sucesso. Depois de discutir a ideia 
com representantes do município, contactou a Innovation Norway, uma 
companhia estatal que ajuda empreendedores a criarem negócios, e foi 
oferecido apoio financeiro para preparar o kinrgarten, uma área externa 
de recreação e para comprar equipamentos. O escritório de educação, na 
administração do condado de Nordland, orientou sobre as exigências em 
relação ao transporte, à saúde e à segurança pessoal e ao currículo. Esse es-
critório é um representante regional do Ministério, que apoia a kommune, 
ajuda no planejamento, além de ter responsabilidade por serviços mais 
especializados, como as casas residenciais de acolhimento infantil.

O kindergarten iniciou suas atividades em agosto de 1999, com 
apenas seis crianças, mas logo se expandiu, para completar as 20 vagas 
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autorizadas. Uma vez que o governo norueguês cumpriu seu compro-
misso de fornecer kindergarten para todas as crianças entre 1 e 5 anos 
de idade8, a demanda por vagas aumentou, e dois outros kindergartens 
foram abertos, em 2005 e 2010.

As turmas dividem-se em grupos de 10 a 20 crianças, que fa-
zem uso dos três kindergartens como referência, mas utilizam não apenas 
as áreas da fazenda próximas, mas também as regiões vizinhas com seus 
campos, florestas e lagos e outras propriedades rurais. As tradições e as 
práticas na propridade rural estão no cerne das atividades do kindergar-
ten. A propriedade tem cavalos, ovelhas, gatos, galinhas, coelhos, cobaias 
e uma vaca, e as crianças participam da alimentação e do cuidado dos 
animais todos os dias, e eles também recolhem, lavam e vendem os ovos 
que as galinhas produzem. Com mais de 70 crianças no kindergarten, 
eles tiveram de desenvolver um bom sistema para garantir que todas 
tenham a mesma oportunidade de participar das atividades cotidianas 
na fazenda. No outono, as crianças acompanham o processo de abate 
das ovelhas que servirão de alimento para a família, e as crianças no 
kindergarten ajudam a cuidar da carne e a preparar refeições tradicionais, 
como, por exemplo, fårikål (ovelha no repolho, traduzido literalmente). 
Jim, o diretor professor, afirma que isso faz parte do ciclo natural da 
vida em uma propriedade rural e, como tal, é uma parte importante da 
vida diária no kindergarten. Quando perguntado sobre o ciclo anual no 
kindergarten, ele explica:

Nós seguimos o ritmo da fazenda e o que acontece no cam-
po. Então, no verão, quando as ovelhas são levadas para as 
pastagens, nós as seguimos; plantamos as batatas e depois 
as tiramos no outono. Então, de certa forma, nós acom-
panhamos o ritmo do ano no campo. E o objetivo é que 
as crianças participem em todas as atividades, durante 
as estações. Na realidade, a única coisa que não fazem é 
escalar as montanhas procurando as ovelhas que se perde-
ram, mas eles participam das pastagens de verão. 

As crianças também colhem blueberries e cloudberries na mata 
perto da fazenda e fazem geleia para comer com pão caseiro. O kindergarten 
tem seu próprio veículo, o que permite levar as crianças para áreas inte-
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ressantes não alcancáveis por caminhada. O veículo também é útil, no 
outono, quando as crianças vão à cidade vender ovos, batatas, vegetais 
e conservas no mercado local dos agricultores. O dinheiro é usado para 
cobrir despesas para uma excursão à escolha das crianças. Uma relação 
próxima com as famílias e outras pessoas na comunidade local oferece ou-
tras oportunidades. São convidadas pessoas para um café no kindergarten 
e também aquelas com habilidades específicas para: ajudar na produção 
de comida tradicional, tais como lefse (massa fina), pão achatado e sal-
sichas; fiar lã de ovelhas que as crianças ajudaram a cortar. Muitas das 
pessoas convidadas são idosas que gostam de estar com as crianças, e as 
crianças desfrutam muito essas visitas. O objetivo do kindergarten não é 
apenas promover crianças saudáveis, felizes e ativas, mas também garantir 
que aprendam a cuidar do ambiente local e de seus animais, preparar sua 
própria comida e conhecer, respeitar e valorizar as tradições e a cultura 
locais. Esses objetivos são compartilhados entre kindergarten e comunida-
de. Isso é visto como um auxílio para ajudar a estabelecer uma base sólida 
para o futuro das crianças como adultos responsáveis e conscientes am-
bientalmente, que identificam e fazem uso dos desafios e oportunidades 
no seu ambiente local. O empoderamento está no centro da filosofia do 
kindergarten. Quando perguntada se razões econômicas foram o principal 
motivo para o seu estabelecimento, Anita responde:

Não, nós não fazemos isso apenas por razões econômi-
cas... Nós também temos razões mais idealistas, querendo 
fazer algo bom para as crianças, dando uma contribui-
ção importante. Eu também acredito firmemente que as 
crianças se beneficiam de estar com pessoas idosas, por isso 
temos atividades para as quais convidamos nossos vizinhos 
idosos. Eu tenho um plano que, no futuro, possamos ter 
mais serviços, também para pessoas mais velhas, juntan-
do crianças e idosos de forma mais sistemática. Também é 
muito importante que as crianças compreendam de onde 
vem o alimento, respeitem e vejam como é cultivado e feito.

Quando perguntada sobre como ela vê o kindergarten daqui a 
dez anos, Anita diz que espera que existam idosos de forma mais perma-
nente, participando das atividades diárias com as crianças e os animais.
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HIGHLANDS E ISLANDS, ESCÓCIA:  
EVANTON COMMUNITY WOODS

Evanton Community Woods é uma área de 65 hecta-
res (150  acres) de bosques mistos, ao lado de uma pequena aldeia na 
Highlands of Scotland. A madeira foi plantada no século XIX por 
um proprietário privado. Em 2012, foi adquirida pela Evanton Wood 
Community Company, uma organização sem fins lucrativos, composta 
de 80 membros plenos. Ela faz parte de um número crescente de fundos 
locais que aproveitaram a legislação da reforma agrária e o financiamento 
destinado a ajudar as comunidades a adquirirem terra e outros recursos. 

A propriedade da terra tem sido a questão principal na história 
política e econômica da Escócia, desde o século XIX, quando milhares 
de pequenos agricultores (crofters), no norte e oeste da Escócia, perde-
ram suas terras e casas. Crofts são pequenas unidades agrícolas sujeitas 
às disposições da legislação da pequena propriedade rural, elaborada 
para proteger as famílias do depejo depois da Highland Clearances9. 
Desde então, a legislação protetiva dos crofters tem sido progressivamente 
fortalecida. Contudo, permaneceu intacto um sistema desigual de pro-
priedade da terra e, desde o restabelecimento do parlamento escocês, em 
1999, aumentaram os esforços para seu enfrentamento. A legislação mais 
recente fortalece os direitos das comunidades locais a comprar terras10 
(LAND REFORM REVIEW GROUP, 2014; SCOTTISH GOVERN-
MENT, 2016c). Os Woodland Trusts (e outros fundos comunitários de 
terra, informados por princípios da posse pública e ambientais) fazem 
parte de um movimento maior de propriedade da terra que está come-
çando a construir novas relações com o sistema educacional (COHEN; 
RØNNING, no prelo).

Os potenciais usos da madeira de Evanton tornaram-se visíveis 
para a comunidade e para a Community Company na medida em que 
levantaram dinheiro para a compra da Evanton Community Woods.  

Com o passar do tempo, as pessoas perceberam o po-
tencial do bosque para o envolvimento da comunidade 
em eventos, realizando a educação na floresta, promo-
vendo seu acesso a uma gama mais ampla de pessoas, 
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melhorando a biodiversidade, assim há mais vida selva-
gem e outras criaturas na floresta... Tornar as crianças 
envolvidas através da escola, fazendo projetos de arte, 
eventos da Páscoa e o dia de verão na mata e assim por 
diante... ajudou-nos a engajar mais pessoas na propos-
ta (CLARK, 2013).

As atividades educacionais da Community Wood são conduzi-
das por um coordenador educacional. Antes de se tornar um profissional 
da educação, ele era guarda-florestal e se qualificou em gestão do espaço 
rural e em valores sociais e ambientais, enquanto trabalhava. Seu traba-
lho é bastante abrangente. Além de manter e desenvolver o contato com 
escolas e pré-escolas locais e uma variedade de outras organizações que 
trabalham com jovens vulneráveis e adultos, o trabalho busca “fazer com 
que as pessoas voltem a usar o espaço externo” e entendam a floresta 
“como um ambiente em constante mudança que precisa ser gerenciado”, 
no qual eles podem estar envolvidos (HARRY, 2016). “Espero que eles 
[os jovens] acabem percebendo o quão importante é o exterior em todas 
as suas formas, das montanhas às praias... apenas para poder desfrutar 
do ambiente externo por aquilo que ele é. Eu não sei como você pode 
esperar ter algum cuidado ou reverência pela natureza se você nunca en-
controu isso”. A Community Wood dirige alguns grupos de atividades 
escolares, bem como seus próprios eventos. Atualmente, o financiamento 
permite possuir contadores de histórias e educadores ambientais, usados 
não só para a escola, mas geralmente em atividades para famílias; cursos 
de mountain bike, dias do “esquilo”, construção de caixas de pássaros, 
quebra-cabeça de caminhos de animais, orientação, atividades de sobre-
vivência na floresta (bush craft) e caminhada em família. Essas atividades 
são também apoiadas por uma rede de voluntários locais.

No ano seguinte à sua aquisição, a floresta comunitária foi 
utilizada regularmente por dois grupos pré-escolares, cinco escolas pri-
márias, duas escolas secundárias e uma escola especial, resultando em 
um número de visitas por escola × o número de crianças envolvidas igual 
a 1.798 (EVANTON WOOD COMMUNITY COMPANY, 2016). 
A escola primária local (Kiltearn), que tem cerca de 130 alunos e 13 em 
pré-escola, usa-a extensivamente. A escola utiliza-a semanalmente para 
aulas de exercícios físicos, arte, contação de histórias, redação e alfabe-
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tização e temas ambientais; e algumas das crianças mais novas “usam 
os materiais naturais como objetos concretos para adicionar e subtrair” 
(MCKERNIE, 2016). A preparação ocorre na sala de aula, e as ativida-
des são seguidas quando retornam à escola. 

De acordo com a diretora da escola, “muitas crianças que 
acham difícil ficar sentadas e aprender na sala de aula se sobressaem 
nas atividades na floresta... onde eles têm um pouco mais de liberdade” 
(MCKERNIE, 2016). As crianças da escola Kiltearn compõem um dos 
dois grupos pré-escolares que utilizam a floresta. Elas a usam por um dia 
por semana, juntamente com o primeiro ano da escola primária, “...uma 
espécie de atividade de transição também e isto significa que podemos 
ter um professor que pode conduzir as atividades e não apenas a equipe 
responsável pelas crianças menores” (MCKERNIE, 2016). São ofereci-
das roupas impermeáveis para atividades ao ar livre. Como as crianças da 
pré-escola frequentam meio-peíodo, os pais podem levá-las e buscá-las 
na floresta. Toda a equipe da escola recebeu formação em aprendizagem 
ao ar livre, alguns oferecidos pela Community Wood Company, embora 
a formação ainda seja uma das necessidades identificadas. O coordena-
dor educacional afirma que há uma grande variedade de professores: 
“Alguns querem ficar apenas sentados e outros são empenhados em sair e 
são muito criativos no que fazem” (HARRY, 2016). Na Escócia, o apren-
dizado ao ar livre é incentivado nos níveis nacional ou local, mas, embora 
faça parte dos planos do governo sobre desenvolvimento sustentável, ain-
da necessita produzir um verdadeiro impacto na formação de professores 
(SCOTTISH GOVERNMENT, 2013).

A Community Wood foi comprada com a ajuda de uma va-
riedade de financiadores, sendo o maior deles o Heritage Lottery Fund11, 
que também financiou mais da metade de seus custos nos primeiros cinco 
anos. A companhia está otimista em relação à viabilidade da Commu-
nity Woods e acredita que o programa de educação pode também ser 
sustentável. Em 2013/2014, o programa de educação custou cerca de 
20.000  libras esterlinas, uma quantia relativamente pequena e cerca 
de metade do faturamento da Community Woods. Embora, ao contrário 
de algumas outras madeireiras comunitárias, ela receba apenas quantia 
limitada da renda proveniente da venda da madeira, ela tem auxílio de 
alguns parques eólicos locais, via fundo comunitário local e alguns outros 
programas financiados (CLARK, 2016). Além disso, o próprio programa 
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de educação, particularmente por intermédio do envolvimento de crianças 
mais velhas, contribui para o manejo da floresta. Por exemplo, as próprias 
crianças ajudam com o desbaste de coníferas, eliminando as mudas de faia 
etc. O programa foi fundado para promover o uso familiar dos bosques. 
As crianças que frequentam o programa com a escola foram observadas 
retornando com suas famílias, reforçando o apoio comunitário. Nesse sen-
tido, pode ser visto como um projeto de toda a comunidade, ressoando 
a solidariedade comunitária que marcava as iniciativas no norte da Itália 
após a guerra de 1939-1945 ou o esquema pré-escolar em Ciudad Ne-
zahualcóyotl, inspirado no conceito de Paulo Freire de criação de espaço 
público para a aprendizagem dialógica (COHEN; KORINTUS, 2016).

CONCLUSÃO

Ambos os exemplos refletem contextos muito específicos, mas 
compartilham algumas características. Eles derivam do valor atribuído 
por suas comunidades ao incentivo a que suas crianças se envolvam com 
seu ambiente e suas culturas. Para a comunidade que apoiou e usa o 
Medås Farm Kindergarten, isso oferece não apenas oportunidades de 
aprendizagem, mas permite que suas crianças adquiram e reconheçam 
os conhecimentos e as habilidades envolvidas na fazenda. O programa 
educacional de Evanton Wood desenvolveu-se por meio de uma ativida-
de comunitária e do objetivo compartilhado de permitir que as crianças 
compreendam e valorizem esse bem local, o que significa como ele pode 
ser usufruído e como ele precisa ser protegido. Os dois casos apresentados 
foram possíveis por causa das características dos programas de educação 
e cuidado da primeira infância e dos sistemas educacionais nos dois paí-
ses. Entre outros elementos, eles contam com estruturas curriculares que 
enfatizam fortemente os benefícios da aprendizagem ao ar livre e dão 
espaço para interpretações locais. Em ambas as áreas, outras formas parti-
culares nas quais as comunidades locais definem seus serviços podem ser 
encontradas em alguns dos serviços prestados aos grupos indígenas, por 
exemplo, o Sami Kindergarten, em Nordland. Na Escócia, é concedido 
um amplo apoio à cultura e à lingua gaélica indígenas.

Tanto a Noruega quanto a Escócia possuem sistemas que, 
em termos internacionais, permitem às comunidades responder às suas 
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necessidades e produzir novas e interessantes soluções. O Medås Farm 
Kindergarten foi uma resposta às necessidades locais e nacionais, uma 
vez que havia demanda de mais vagas ao mesmo tempo em que alguns 
proprietários rurais achavam difícil continuar suas atividades tradicio-
nais. Sistemas de apoio extensivos, tanto no plano financeiro como no 
que diz respeito à competência, tornaram possível o estabelecimento e o 
crescimento do kindergarten. Na Escócia, o programa de reforma agrá-
ria foi um fator motivador para o estabelecimento e o desenvolvimento 
da madeireira comunitária de Evanton, e as atividades que atualmente 
fazem parte dela são possíveis por meio de diferentes sistemas de apoio. 
Ambos os casos destacam os benefícios de uma relação simbiótica entre 
pré-escolas, escolas e comunidades.

No entanto, existem também diferenças entre os dois exemplos. 
O sistema norueguês de ECEC é mais desenvolvido, proporcionando 
serviços integrados e em tempo integral para crianças, que permitem 
quantidades consideráveis de tempo para aprendizagem ao ar livre. A Es-
cócia, embora esteja em um processo de estender as horas de atendimento, 
ainda oferece um direito universal à pré-escola mais limitado com me-
nor oportunidade para as crianças pequenas realizarem atividades ao ar 
livre. Globalmente, a educação rural sofre pressões comuns. Pequenas, as 
escolas locais estão sendo fechadas e as crianças têm de percorrer longas 
distâncias para estudar, uma situação que pode ter efeitos negativos na 
saúde e lhes tirar horas de lazer, assim como privar a comunidade de uma 
importante instituição local. Entretanto, existem altos níveis de moti-
vação em muitas comunidades rurais para proteger e desenvolver seus 
serviços e há a necessidade de desenvolver modelos e garantir níveis de 
apoio para ajudá-las em sua luta para se manter sustentável e atraente 
para as famílias. As pessaoas, por razões financeiras ou outras, podem não 
deixar sua comunidade porque uma escola ou pré-escola é fechada, mas 
é muito difícil atrair novas famílias para uma comunidade sem serviços 
básicos de boa qualidade para crianças pequenas e jovens.
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NOTAS

1.	 As duas áreas fazem parte de um projeto de pesquisa comparativa realizado pelos autores 
na Noruega, na Escócia e nos Estados Unidos. Ver Cohen and Rønning, no prelo.

2.	 Após o Scotland’s Treaty of Union com a Inglaterra, em 1707, a Escócia perdeu seu 
parlamento, mas manteve o controle sobre algumas áreas, incluindo seus sistemas de 
educação e jurídico. O restabelecimento do seu parlamento, em 1999, deu-lhe poderes 
limitados sobre a tributação representando menos de 10% das despesas descentralizadas. 
Espera-se que um acordo fiscal (Fiscal Framework Agreement), assinado em março de 2016, 
permita o aumento de 48% das receitas próprias (SCOTTISH PARLIAMENT, 2016). 

3.	 Growing Up in Scotland é uma pesquisa longitudinal financiada pelo governo escocês 
que acompanha, desde os primeiros anos de vida, três coortes de crianças, totalizando 
14.000, nascidas entre 2002 e 2011.
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4.	 School (Consultation) (Scotland) Act, de 2010, alterada pela Children and Young People 
(Scotland) Act de 2014.

5.	 Danning em norueguês e, como na Alemanha, central para o desenvolvimento do 
sistema educacional. Significa não apenas “ser educado”, mas também “formação”, 
“que implica tanto a formação da personalidade como a unidade, como o produto 
desta formação” (WESTBURY, 2000, p. 24).

6.	 O currículo nacional da Noruega, de 1939, não implementado, mas influente, 
promoveu uma abordagem interdisciplinar para conectar a escola com questões 
da vida real, usando a natureza como uma arena para a aprendizagem ativa, o que 
informaria currículos posteriores à década de 1970 (RØNNING, 2010; COHEN; 
RØNNING 2014).

7.	 Tradução literal de “vida livre”. Usado para descrever estar ao ar livre na natureza.

8.	 A licença parental paga é de um ano após o nascimento de uma criança.

9.	 Período de meados do século XVIII e século XIX, quando muitos agricultores 
arrendatários de Highland foram forçados a saírem de suas casas pelos proprietários 
que procuravam “melhorar” suas terras substituindo agricultores por ovelhas. 

10.	É um direito de compra prévia. Um corpo comunitário devidamente constituído 
(com o apoio de pelo menos 10% da comunidade e que pode demonstrar usos 
positivos da posse comunitária) pode registrar interesse na compra da terra e seu 
direito é ativado quando o proprietário ou o credor deseja vender ou transferir a 
propriedade do terreno ou de parte dele. Isso também pode se aplicar às pescarias de 
salmão e aos direitos minerais de petróleo, carvão, gás, ouro ou prata. O proprietário 
deve concordar, mas durante o período em que a comunidade registrou um interesse 
não pode vender para mais ninguém. A avaliação da terra — e todos os processos — 
está sujeita ao apelo ministerial.

11.	Financiamento da loteria disponível para apoiar ampla gama de projetos de museus e 
edifícios históricos para a memória local.
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